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... Trata-se de acdo declaratéria por meio da qual pretende a parte autora a declaragédo de
inexisténcia do direito dos Biomédicos e Farmacéuticos poderem realizar exames
citopatolégicos (citologia esfoliativa, oncética e hormonal, citologia de liquidos cavitarios de
secregbes e de medula 6ssea), bem como citopuncdes aspirativas, assinando e
responsabilizando-se por laudos, diagnosticando doencas através da citopatologia,
assumindo a responsabilidade técnica por laboratdrios e ou departamentos de citologia e
patologia, uma vez que essas sdo especialidades médicas, de exclusiva competéncia dos
médicos.Requer, ainda, liminarmente, que os réus sustem imediatamente a aplicacdo das
Resolugdes profligadas, comunicando aos seus filiados que a eficacia estara suspensa até o
deslinde da controvérsia.A liminar foi indeferida.Regularmente citados, o0s réus
apresentaram contestacéo.Réplica encartada nos autos.Proferida sentenga julgando extinto
o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Coédigo de Processo Civil,
por Acoérddo do E. TRF3 foi dado provimento ao apelo da parte autora para reformar a
sentenca recorrida, determinando o prosseguimento da acéo (fls. 1021/1022).E o relatério.D
E C I D O.Preliminarmente, afasto a alegagdo de ocorréncia de prescricdo nos termos do
Decreto Lei n® 4597/42 e do Decreto Lei n° 20.910/32, tendo em conta a natureza
declaratéria da presente acdo além de ndo versar sobre dividas passivas.Afasto ainda a
alegacdo de ilegitimidade passiva suscitada pelo Conselho Regional de Biomedicina
porquanto esta possui competéncia para exercer atividade fiscalizatéria do exercicio
profissional.Rejeito a preliminar alegando impossibilidade de substituicdo processual sem
autorizacdo expressa dos substituidos.A parte autora ajuizou a presente demanda com
fundamento no art. 5°, XXI, da Constitui¢cdo Federal, que dispde:"as entidades associativas,
quando expressamente autorizadas, tém legitimidade para representar seus filiados judicial
ou extrajudicialmente”.A Constituicdo Federal, no dispositivo supratranscrito, conferiu as
entidades associativas a faculdade de representar judicialmente seus filiados, outorgando-
lhes expressos poderes de representacdo.E certo, também, que a Constituicdo Federal
clausulou a representagdo judicial ou extrajudicial a expressa autorizagdo dos filiados.
Entendo que essa autorizagdo pode se dar por instrumento de mandato individual, ata de
assembléia geral ou ainda por clausula estatutaria. No caso presente, conforme se verifica
dos autos, por disposicdo estatutaria a autora se encontra legitimada para atuar
judicialmente, na defesa de seus associados, satisfazendo desta forma a condigdo imposta
na norma constitucional.As alegacdes de caréncia de acdo declaratéria e legitimagdo da
parte autora restam superadas pela decisdo do E. TRF3. No mérito, a agédo é
improcedente.De fato, no caso em tela, pretende a parte autora a declaragdo da inexisténcia
do direito dos Biomédicos e Farmacéuticos poderem realizar exames citopatolégicos
(citologia esfoliativa, oncoética e hormonal, citologia de liquidos cavitarios de secrecdes e de
medula 6ssea), bem como citopuncdes aspirativas, assinando e responsabilizando-se por
laudos, diagnosticando doencas através da citopatologia, assumindo responsabilidade
técnica por laboratérios e ou departamentos de citologia e patologia.Tais atribui¢gdes teriam
sido regulamentadas pelos Conselhos de Biomedicina e Farmacia, por meio de resolugfes
que os demadantes pretendem invalidar.Analisemos, inicialmente, a questdo no que se

refere aos Biomédicos.A Lei n°® 6684/79 que regulamenta as profissdes de Bidlogo e de



Biomédico e cria os Conselhos Federal e Regionais de Biologia e medicina dispde, no que se
refere a Profissdo de Biomédico que: Art. 3° O exercicio da profissdo de Biomédico é
privativo dos portadores de diploma: | - devidamente registrado, de bacharel em curso
oficialmente reconhecido de Ciéncias Biolégicas, modalidade médica; Il - emitido por
instituicbes estrangeiras de ensino superior, devidamente revalidado e registrado como
equivalente ao diploma mencionado no inciso anterior. Art. 4° Ao Biomédico compete atuar
em equipes de saude, a nivel tecnolégico, nas atividades complementares de diagnésticos.
Art. 5° Sem prejuizo do exercicio das mesmas atividades por outros profissionais igualmente
habilitados na forma da legislacédo especifica, o Biomédico podera: | - realizar analises fisico-
quimicas e microbiolégicas de interesse para o saneamento do meio ambiente; Il - realizar
servicos de radiografia, excluida a interpretagdo; Ill - atuar, sob supervisdo médica, em
servicos de hemoterapia, de radiodiagnéstico e de outros para os quais esteja legalmente
habilitado; IV - planejar e executar pesquisas cientificas em instituicées publicas e privadas,
na area de sua especialidade profissional. Paragrafo Unico. O exercicio das atividades
referidas nos incisos | a IV deste artigo fica condicionado ao curriculo efetivamente realizado
que definirad a especialidade profissional.De seu turno, a Lei n°® 6868/79, que dispde sobre o
exercicio da analise clinico-laboratorial prevé:Art. 1° Os atuais portadores de diploma de
Ciéncias Biologicas, modalidade médica, e os que venham a concluir o mesmo curso até
julho de 1983 poderdo realizar analises clinico-laboratoriais, assinando os respectivos
laudos, desde que comprovem a realizagdo de disciplinas indispensaveis ao exercicio desta
atividade. Art. 2° Para os efeitos do disposto no artigo anterior, fica igualmente assegurada,
se necessaria a complementagdo curricular, a matricula dos abrangidos por esta Lei em
qualquer curso independentemente de vaga.Art. 1° - Os atuais portadores de diploma de
Ciéncias Biolégicas, modalidade médica, bem como os diplomados que ingressarem nesse
curso em vestibular realizado até julho de 1983, poderdo realizar analises clinico-
laboratoriais, assinando os respectivos laudos, desde que comprovem ter cursado as
disciplinas indispensaveis ao exercicio dessas atividades. (Reda¢&o dada pela Lei n® 7.135,
de 1983) (Execucado suspensa pela RSF n°© 86, de 1986)Art. 2° - Para efeito do disposto no
artigo anterior, fica igualmente assegurada, se necessaria a complementacéo curricular, a
matricula dos abrangidos por esta Lei nos cursos de Farmacia-Bioquimica,
independentemente de vaga. Redacdo dada pela Lei n® 7.135, de 1983)Art. 3° Esta Lei
entrard em vigor na data de sua publicacdo.Quanto aos profissionais farmacéuticos, contata-
se através da leitura do paragrafo 2°, inciso I, "b", do Decreto n® 85.878/81, o qual
regulamentou a Lei n°® 3.820/60, que "é atribuicdo dos profissionais farmacéuticos, ainda
que ndo privativa ou exclusiva, a responsabilidade técnica e o desempenho de funcdes
especializadas em 6rgados ou laboratérios de andlises clinicas ou de salde publica ou seus
departamentos especializados”.A Camara de Educacdo Superior do Conselho Nacional de
educacgdo, por meio da Resolugdo CNE/CSE n° 02/2002, ao instituir as diretrizes gerais
curriculares nacionais do curso de graduacdo em Farméacia, prevé como competéncias e
habilidades especificas da formacgédo daquele profissional, "realizar, interpretar, emitir laudos
e pareceres e responsabilizar-se tecnicamente por analises clinico-laboratoriais, incluindo os
exames hematoldégicos, citolégicos, citopatolégicos e histoquimicos, biologia molecular, bem
como andlises toxicologicas".De seu turno, as resolugdes combatidas pela parte autora
dispdem:RESOLUCOES DO CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA RESOLUGCAO C.F.B.M. N°
0004/860 Presidente do Conselho Federal de Biomedicina, no uso de suas atribuigfes legais
e regulamentares,CONSIDERANDO a conveniéncia de adequar a Resolugdo n® 0001/86 as
exigéncias de mercado;CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer, de forma clara e
precisa, as atribuices do Biomédico,RESOLVE:Art. 1° - A Resolugdo n® 0001/86 passa a
vigorar com a seguinte redagdo:l - fixar a competéncia do Biomédico nas areas de:a -
Andlises Clinicas (realizar andlises, assumir a responsabilidade técnica e firmar os
respectivos laudos).b - Banco de Sangue (realizar todas as tarefas, com exclusao, apenas,
de transfuséo).c - Analise Ambiental (realizar andlises fisico-quimica e micro-biolégica para o
saneamento do meio ambiente).d - Industrias (indUstria quimicas e bioldgicas (soros,

vacinas, reagentes, etc...).e - Comércio (assumir a responsabilidade técnica para as



Empresas que comercializam produtos, excluidos os farmacéuticos, para laboratério de
andlises clinicas, tais como: produtos de diagnéstico, quimico, reagentes, bacteriolégicos,
instrumentos cientificos, etc..... ).f - Citologia oncética (citologia esfoliativa).g - Analises
bromatolégicas (realizar andlises para afericho de alimentos).ll - No exercicio das
atribuicdes acima indicadas, podera o Biomédico assumir a responsabilidade técnica, que de
Laboratérios, quer de Industrias, quer de Comércio, firmando os respectivos laudos ou
pareceres.lll - Para o reconhecimento dessas habilitacdes, além da comprovacdo em
curriculo, devera o profissional comprovar realizagdo de estagio minimo de seis (6) meses,
em instituicbes oficiais, ou particulares, reconhecidas pela CFE, ou em laboratérios
conveniados com Universidades ou Faculdades.lV - Para o exercicio de quaisquer das
atividades referidas, torna-se indispensavel a prévia inscricdo do Biomédico neste
Conselho.Art. 2° - Esta Resolugdo entrar4 em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
disposicdes em contrario.Brasilia, 01 de outubro de 1986.RESOLUCAO N° 179DE 18 DE
MARCO DE 19870 CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA, no exercicio de suas atribui¢cbes que
lhe sé@o conferidas pela alinea "m", do Artigo 6°, da Lei n°® 3.820, de 11 de novembro de
1960, eCONSIDERANDO o disposto na Resolugédo n® 4, de 11 de abril de 1969, do Conselho
Federal de Educacdo, e o disposto no Decreto n® 85.878, de 7 de abril de 1981, em seu
Artigo 2°, inciso I, alineas "b" e "i" e inciso [III,RESOLVE:Art. 1° - O
Farmacéutico?Bioquimico (Analista Clinico) é detentor de competéncia legal para executar,
exames de Citologia Esfoliativa: Oncética e Hormonal.Paragrafo Gnico. Incluem?se nas
atribuicdes deste artigo, a competéncia do farmacéutico bioquimico (Analista Clinico) para
executar exames citopatologicos em todas as suas modalidades, emitir e assinar laudo e
pareceres técnicos.Art. 2° - A presente Resolucdo entrara em vigor na data de sua
publicacdo, revogadas as disposicdes em contrario.Ao contrario do afirmado pela parte
autora a competéncia dos conselhos federais nédo é limitada a zelar pela fiel observancia dos
principios da ética e da disciplina dos que exercem as atividades regulamentadas e a
fiscalizagdo do seu exercicio.Cabe também aos conselhos federais criar instrumentos para o
exercicio da profissdo.Nesse passo, tenho que as combatidas resolugdes estabelecendo
competéncia legal dos profissionais correlatos para a execugdo dos exames apontados e
elaboracdo dos laudos nédo transbordaram dos limites da atividade regulamentar.Cabe ainda
salientar que a atividade laboratorial ndo implica em diagndstico, cujo exercicio é privativo
do médico, servindo o exame realizado para auxiliar ao diagnéstico médico.O laudo
elaborado, por seu turno, se restringe a andlise laboratorial e n&o indica qualquer
tratamento a ser realizado. Por fim, como destacado pelo relator do Acérddo de fis.
1021/1022, sobreveio pronunciamentos, depois complementados, do Professor Doutor
Marco Segre, da Faculdade de Medicina da USP (fls. 447/468 e 721/723, mais anexos de fls.
724/738); das Professoras Doutoras Adelaide José Vaz e Primavera Borelli, da Faculdade de
Ciéncias Farmacéuticas da USP (fls. 494/512 e 740/744, mais os anexos de fls. 513/589);
do Professor Doutor José Norberto Callegari Lopes, da Faculdade de Ciéncias Farmacéuticas
de Ribeirdo Preto, também da USP ( fls. 593/594 e 747/750, mais anexos de fls. 595/609),
todos contendo conclusGes que redundam na legalidade das resolugbes combatidas pelas
autoras. es tampouco de transbordamento dos limites da atividade regulamentar.Isto posto
e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo improcedente a agédo, nos termos do
artigo 269, 1, do Cédigo de Processo Civil.Condeno os autores no pagamento de honorarios
advocaticios que fixo em 5% (cinco por cento) do valor atribuido a causa, devidamente

atualizado, para cada um dos réus.Custas pela lei....
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